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RESUMO

Objetivo: Analisar a tendência e o perfil das mortes maternas no Brasil de 2000 a 2022. Método: Estudo ecológico de série 
temporal, com dados extraídos da Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde (Painel de Monitoramento da Mortalidade e 
Natalidade) e com as variáveis investigadas: idade, cor/raça, região de procedência e tipo de causas obstétricas dos óbitos. 
Após a construção das razões de mortalidade materna (RMM), a tendência foi analisada por gráficos de controle, utilizando as 
probabilidades esperadas para a distribuição normal para construir as Zonas C (centrais), Zonas B (alerta) e Zonas A (controle), 
sendo observados os pontos fora dos limites de controle. Resultados: De 2000 a 2019, a RMM permaneceu na Zona Central do 
gráfico, sendo 52,30 em 2000 e 55,31 em 2019, com aumento expressivo na pandemia de COVID-19 (71,97 em 2020; 113,18 
em 2021) e retorno em 2022 (54,82). A faixa etária de maior RMM foi a ≥ 40 anos, embora observou-se tendência de queda 
após 2009 (248,70 em 2009; 150,00 em 2019; 125,70 em 2022). A cor/raça negra apresentou a pior RMM (média 208,04), bem 
como as regiões Norte e Nordeste (médias 69,51 e 68,41, respectivamente). Das causas, as diretas foram as de maior RMM 
no período. Conclusão: Com exceção dos anos da pandemia, notou-se uma estagnação na RMM. As mulheres de maior faixa 
etária foram as de maior RMM, sendo evidente o impacto das desigualdades sociais, com mulheres pretas e das regiões Norte 
e Nordeste também apresentando maior mortalidade. Faz-se necessário políticas públicas mais assertivas para a redução da 
mortalidade materna, com direcionamento às populações vulnerabilizadas.

Descritores: Mortalidade Materna; Sistemas de Informação em Saúde; Estudos de Séries Temporais.

ABSTRACT

Objective: To analyze the trend and profile of maternal deaths in Brazil from 2000 to 2022. Method: An ecological time-series 
study, with data extracted from the Integrated Health Surveillance Platform (Mortality and Natality Monitoring Panel). The variables 
investigated include age, race/color, region of origin, and type of obstetric causes of death. After calculating the Maternal Mortality 
Ratios (MMR), the trend was analyzed using control charts, where the expected probabilities for a normal distribution were used 
to construct central (C), alert (B), and control (A) zones, and points outside the control limits were observed. Results: From 2000 
to 2019, the MMR remained in the central zone of the control chart, being 52,30 in 2000 and 55,31 in 2019, with a significant 
increase during the COVID-19 pandemic (71,97 in 2020 and 113,18 in 2021), and a return in 2022 (54,82). The age group with 
the highest MMR was 40 years and older, although there was a declining trend after 2009 (248,70 in 2009; 150,00 in 2019 and 
125,70 in 2022). Black women had the highest MMR (average: 208,04), as did the North and Northeast regions (averages: 69,51 
and 68,41, respectively). Direct obstetric causes were the leading cause of maternal death during the period. Conclusion: Aside 
from the pandemic years, the MMR showed stagnation. Older women had the highest MMR, and the impact of social inequalities 
was evident, with black women and those from the North and Northeast regions experiencing the highest mortality rates. More 
targeted public policies are urgently needed to reduce maternal mortality and to better address the needs of vulnerable populations.

Descriptors: Maternal Mortality; Health Information Systems; Time Series Studies.

RESUMEN

Objetivo: El presente estudio tiene como objetivo describir la experiencia de la «sala de espera infantil» en un servicio de 
referencia de atención sanitaria infantil, situado en un municipio de tamaño medio de Brasil, impulsado por un proyecto de 
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extensión. Síntesis de datos: La actividad, llevada a cabo entre octubre de 2023 y mayo de 2024, de lunes a viernes, contó 
con la participación de académicos de diversas áreas, que organizaron 160 «salas de espera infantiles», con la participación 
de entre cinco y ocho niños y sus cuidadores. Se utilizaron estrategias educativas lúdicas e interactivas, abordando temas 
como la vacunación, la higiene del sueño y la alimentación saludable. El uso de folletos, recursos lúdicos, juguetes y dinámicas 
interactivas mostró efectos positivos, aunque ciertos retos, como el tiempo de espera y la corta edad de los niños, dificultaron 
la participación en algunos temas. Conclusión: La creación de espacios de espera infantiles en centros de salud públicos 
constituye una estrategia para promover la educación sanitaria sobre el desarrollo infantil y la participación familiar, al tiempo 
que ofrece una valiosa experiencia interprofesional a los estudiantes. Por lo tanto, ampliar estas iniciativas puede contribuir a 
reforzar la promoción del desarrollo infantil.

Descritores: Salas de espera; Educación sanitaria; Desarrollo infantil; Niños; Atención primaria de salud.

INTRODUÇÃO

A morte materna é uma das mais graves violações dos Direitos Humanos das mulheres, por ser uma tragédia 
evitável em 92% dos casos e por ocorrer principalmente nos países em desenvolvimento(1).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica a morte materna como o óbito de uma mulher durante a 
gravidez ou dentro de um período de até 42 dias após o término da gestação, independentemente da duração ou 
da localização, devido a qualquer causa relacionada à gestação ou por ela agravada. Óbitos decorrentes de causas 
acidentais ou incidentais são excluídos do cálculo da razão de mortalidade materna(2).

As causas de morte materna podem ser divididas em diretas, que compreende complicações ocorridas durante a 
gestação, o parto ou o puerpério. Essas complicações podem ser resultados de intervenções, omissões, tratamento 
incorreto e assistência inadequada à mulher. Para além disso, há intercorrências indiretas, definidas pelo agravamento 
de doenças presentes na mulher, com início anterior à gravidez ou durante o seu curso, acarretado pelos efeitos 
fisiológicos impostos ao organismo materno(2).

A razão de mortalidade materna (RMM) é um indicador que proporciona a análise de variações populacionais, 
geográficas e temporais da mortalidade materna, identificando situações de desigualdades e circunstâncias que 
demandem ações e estudos específicos(3).

O Brasil apresentou um aumento acentuado da RMM, variando de 57,9 óbitos maternos para cada 100 mil 
nascidos vivos em 2019 para 74,7 em 2020, fato observado em todas as regiões do país(4).

Pode-se considerar que a mortalidade materna é um produto da correlação de variados fatores, sendo um bom 
parâmetro na avaliação da saúde da mulher, e de maneira mais abrangente, da população de um país. Porém, a 
mortalidade é também um indicador de desigualdades, uma vez que não somente se mostra elevada em regiões 
subdesenvolvidas ou em desenvolvimento, mas também apresenta grandes disparidades ao se analisar cor, 
escolaridade, condição econômica e social da população feminina gestante(5-8).

Apontada também como uma consequência da inadequada assistência à saúde da mulher e do desrespeito aos 
seus direitos sexuais e reprodutivos, sua ocorrência no país é uma preocupação, de forma que requisita a adoção de 
medidas públicas para sua redução, uma vez que o óbito materno pode ser evitado em grande parte dos casos(7,8).

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) apresentou a Agenda 2030, uma agenda de desenvolvimento 
sustentável para os próximos 15 anos, agregando 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com o 
terceiro preconizando a redução da taxa de mortalidade materna mundial para menos de 70 mortes por 100.000 
nascidos vivos. Considerando já ter alcançado a meta global, o Ministério da Saúde readequou a meta para a 
redução da RMM para no máximo 30 mortes por 100.000 nascidos vivos(9).

Diversas abordagens de solidificação das ações de atendimento às gestantes, de melhoria da assistência ao pré-
natal, ao parto, ao nascimento e ao puerpério já foram implementadas no país. Entre as ferramentas desenvolvidas, 
evidencia-se a Rede Cegonha – reestruturada e renomeada em 2024 como Rede Alyne de cuidado integral de 
gestantes e bebês –, o PREMMICE (Plano de Redução da Mortalidade Materna e na Infância por Causas Evitáveis) 
e a Estratégia Zero Morte Materna por Hemorragia, promovida conjuntamente com a Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS). Essas ações buscam estabelecer medidas de orientação e de qualificação dos profissionais de 
saúde que atendem às gestantes e puérperas, pretendendo reduzir os números de mortalidade materna do país(10).
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Outra ferramenta de atuação estabelecida no país foram os Comitês de Morte Materna, implementados a partir da 
Política de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM). Esses comitês são importantes instrumentos de gestão, 
de forma que possibilitam analisar os óbitos maternos da região abrangida e avaliar a qualidade da assistência à 
saúde prestada à mulher, para subsidiar políticas públicas e ações de intervenção(1).

Por se tratar de um parâmetro avaliador da saúde pública, faz-se necessário o conhecimento do perfil e a 
tendência dos óbitos maternos no Brasil, possibilitando o delineamento de estratégias de prevenção, principalmente 
voltadas aos grupos de maior vulnerabilidade ao agravo.

Desse modo, este estudo teve como objetivo analisar o perfil e a tendência das mortes maternas no Brasil 
durante o período de 2000 a 2022.

MÉTODO

Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, de abordagem quantitativa, que analisou a tendência e o 
perfil da mortalidade materna no Brasil, durante o período de 2000 a 2022.

No estudo ecológico compara-se a associação entre uma doença ou uma condição de saúde, bem como a 
exposição à causa com outras populações, geograficamente definidas e comparáveis (países, regiões, municípios 
e bairros, por exemplo) e com comparações de temporalidade(11).

A fonte de dados para o estudo foi a Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde(12),  do Ministério  da  Saúde,  
especialmente o Painel  de  Monitoramento  da Mortalidade Materna – óbitos – e o Painel de Monitoramento da 
Natalidade – nascidos vivos. Optou-se por essa fonte porque, na época da coleta – que se deu em setembro de 2023 
–, os dados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (SUS – DATASUS) ainda não estavam 
totalmente consolidados.

As variáveis de estudo foram as disponíveis na Plataforma, sendo: faixa etária: < 19 anos, 20 a 29 anos, 30 
a 39 anos, ≥ 40 anos, ignorado/não informado; cor/raça: branca, preta, parda, amarela, indígena, ignorado/não 
informado; região de procedência: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul, Centro-Oeste; tipos de causas obstétricas: diretas, 
indiretas, não especificadas.

As variáveis selecionadas para este estudo foram coletadas por duas pesquisadoras com experiência em pesquisas 
com fontes secundárias, em especial as governamentais, com dupla checagem por uma das pesquisadoras para 
verificação da veracidade destes. Posteriormente, esses dados foram armazenados em uma planilha do Excel até 
o para um profissional responsável pela execução dos cálculos estatísticos.

Inicialmente, realizou-se uma análise descritiva (frequência absoluta e relativa) para conhecimento do perfil dos 
óbitos maternos segundo as variáveis supracitadas. Posteriormente, foram construídas as razões de mortalidade 
materna para essas mesmas variáveis, tendo como base de cálculo: o número de óbitos de mulheres residentes por 
causas e condições consideradas de morte materna, dividido pelo número de nascidos vivos de mães residentes 
e multiplicado por 100.000(13).

Os dados de tendência da RMM foram analisados a partir de gráficos de controle. Essa metodologia parte 
da hipótese de que, se a distribuição dos dados não apresentar tendências ao longo do tempo e houver variação 
aleatória com distribuição normal, espera-se que 68,3% dos dados estejam a um desvio-padrão da média, 95,4% 
a dois desvios-padrão da média e 99,7%  dentro dos limites de controle, isto é, a três desvios-padrão da média. 
Com base nessas probabilidades, são construídas as Zonas C (Zonas Centrais), as Zonas B (Zonas de Alerta) e 
as Zonas A (Zonas de Controle). Nos gráficos de controle, observam-se as ocorrências dos seguintes padrões – 
pontos fora dos limites de controle: pelo menos seis anos consecutivos com taxas crescentes ou decrescentes; 
pelo menos nove anos consecutivos com taxas do mesmo lado da curva (acima ou abaixo da média); dois de três 
anos consecutivos com taxas em alguma das Zonas A; e quatro de cinco anos consecutivos com taxas em alguma 
das Zonas B ou além(14). As análises foram realizadas usando o software R(15).

Os dados utilizados neste estudo encontram-se divulgados e disponibilizados na Plataforma Integrada de 
Vigilância em Saúde (de domínio público), não permitindo o conhecimento da identidade dos indivíduos cujos 
registros constam dos bancos analisados. Dessa forma, obteve-se a dispensa de análise pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (Protocolo 2023/1033).

RESULTADOS

No Brasil, de 2000 a 2022, foram registados 39.567 óbitos de mulheres residentes por causas e condições 
consideradas de morte materna.
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Evidencia-se um perfil de óbitos predominante em mulheres nas faixas etárias de 20 a 29 anos (40,07%), e de 30 a 
39 anos (37,89%), pardas (48,11%), das regiões Sudeste (34,52%) e Nordeste (33,69%), e por causas diretas (65,83%).

Observa-se na Figura 1 que, no período entre os anos de 2000 a 2019, a razão de mortalidade materna (RMM) 
no país permaneceu na Zona Central (C) do gráfico de controle, sem uma tendência definida, variando 5,76%, de 
52,30 em 2000 para 55,31 em 2019. Já no ano de 2020, a RMM aumentou 30,12% (71,97), encontrando-se no 
limite entre a Zona Central Superior e a Zona de Alerta Superior. A seguir, no ano de 2021, a RMM variou 57,26% 
(113,18), estando fora dos limites de controle (acima de Zona de Controle Superior – Zona A), indicando uma RMM 
discrepante, com valor muito acima do período. Já em 2022, a RMM apresentou queda de 51,56% (54,82).

Figura 1. Gráfico de controle da razão de mortalidade materna (RMM) no Brasil entre os anos de 2000 a 2022.
Fonte: Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde

A RMM – em função da faixa etária da mãe e excluindo os dados ignorados – revelou que as mulheres de ≥ 
40 anos são as de maior mortalidade, com média na série histórica (2000-2022) de 203,87; enquanto as de menor 
mortalidade estão na faixa etária de ≤ 19 anos (média 42,31). Para todas as idades houve um aumento expressivo 
nos anos de 2020-2021.

Em relação aos gráficos de controle (Figura 2), na faixa de mães com idade até 19 anos, observam-se nove 
anos consecutivos com RMM abaixo da média de 2000 a 2008, indicando que a RMM foi menor nesse período em 
relação aos demais. Nessa faixa etária, a RMM variou 26,99%, passando de 31,98 em 2000 para 40,61 em 2020. 
No ano de 2021 a RMM aumentou 54,62% (62,79), estando acima do limite superior do gráfico de controle. Já em 
2022, apresentou queda  de 33,06% (42,03).

Para a faixa etária entre 20 a 29 anos, é possível observar nove anos consecutivos com RMM abaixo da média, 
no período de 2000 a 2008. Nessa faixa etária, a RMM variou 27,75%, passando de 41,80 em 2000 para 53,40 em 
2020. Em 2021, a RMM aumentou 57,30% (84,00), situando acima da Zona de Controle Superior e retornando para 
44,60 no ano de 2022, com redução de 46,90%.

Quando analisada a faixa etária entre 30 e 39 anos, pode-se observar a RMM reduzindo 19,97%, passando de 
84,76 em 2000 a 67,83 em 2019. Já em 2020, a RMM aumentou 47,40% (99,98), situando próxima à Zona de Alerta 
Superior. Em 2021, a RMM variou 60,69% (160,66), situando fora da Zona de Controle Superior, retornando em 2022 
a 65,45, com redução de 59,26%. Para a última faixa de idade, mães com idade a partir de 40 anos, observam-se 
dez anos consecutivos com RMM acima da média entre 2000 (258,00) a 2009 (248,70), indicando maiores RMM 
nesse período para essa faixa. De 2010 a 2020, observam-se onze anos com taxas abaixo da média, indicando 
menores RMM nesse período. Isso demonstra uma tendência de queda  na RMM nessa faixa etária após 2009, com 
redução 39,69%, passando de 248,70 em 2009 para 150,00 em 2019. No ano de 2020, a RMM aumentou 21,20% 
(181,80), e no ano de 2021, 38,34% (251,50), situando na faixa de alerta superior. A seguir, no ano de 2022, a RMM 
reduziu 50,02% (125,70) nessa faixa etária.
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Figura 2. Gráfico de controle da Razão de mortalidade materna (RMM) no Brasil entre os anos de 2000 a 2022, 
em função da faixa etária da mãe.
Fonte: Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde

A cor/raça branca e amarela foram as de menores RMM (médias históricas de 50,20 e 50,23 respectivamente), 
enaquanto a cor/raça preta foram as de pior RMM (média de 208,04).

Pode-se observar, no gráfico de controle (Figura 3), que, entre as mães de cor/raça branca, houve quinze anos 
consecutivos com RMM abaixo da média, no período de 2000 a 2014, indicando aumento da taxa após esse período. 
A RMM variou 18,76%, de 41,47 em 2000 a 49,25 em 2019. Em 2020, a RMM aumentou 31,63% (64,83); e em 
2021, 86,61% (120,98 – fora do limite de controle superior). Em 2022, retornou para 48,37, com queda de 60,02%.

Quando analisadas as RMM das mães de cor/raça preta, pode-se observar RMM mais altas, variando 124,86%, 
de 183,19 em 2000 a 411,93 em 2010. De 2011 a 2022, pode-se observar 12 anos consecutivos com RMM abaixo 
da média, indicando tendência de queda nesse período em relação ao período anterior, com a RMM passando de 
137,43 em 2011 para 104,41 em 2019, uma redução de 24,03%. Em 2020, a RMM nesse grupo aumentou 22,25% 
(127,64) e em 2021, 52,59% (194,76). Já no ano de 2022, a RMM reduziu 46,36%, retornando para 104,47.

Foram também analisados os dados de mães de cor/raça parda, podendo-se observar a RMM variando 6,85%, 
de 50,19 em 2000 a 53,63 em 2019. Em 2020 a RMM nesse grupo aumentou 28,31% (68,81 – Zona de Alerta 
Superior) e em 2021 aumentou 45,33% (100,00 –  fora do limite de controle superior). Em 2022, houve redução de 
47,52%, retornando a 52,48.

Com relação à cor/raça amarela e indígena, pode-se notar grande flutuação no período, sem uma tendência definida.

Figura 3. Gráfico de controle da razão de mortalidade materna (RMM) no Brasil entre os anos de 2000 a 2022, em 
função da cor/raça.
Fonte: Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde
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Observa-se, de maneira geral, que a região Sul teve com menor RMM (média de 43,21), enquanto as regiões 
Norte e Nordeste apresentaram as piores RMM (médias 69,51 e 68,41 respectivamente). Chama a atenção o 
aumento das RMM em 2020 e 2021 em todas as regiões do Brasil.

Nos gráficos de controle para cada região (Figura 4), observa-se que, nas regiões Norte e Nordeste em 2020, 
a RMM está situada na Zona de Alerta Zuperior (RMM de 94,49 na região Norte e de 85,90 na região Nordeste), 
enquanto no ano de 2021 está situada fora dos limites de controle (acima da Zona de Controle Superior – Zona A), 
indicando uma RMM discrepante, com valor muito acima do período. Nesse ano, houve um aumento de 49,84% 
(141,58) para a região Norte e de 27,35% (109,39) para a região Nordeste. Nas regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste também se observa RMM situada fora do limite de controle superior em 2021, sendo de 106,08, 104,48 e 
137,11, respectivamente. No ano de 2022, a RMM diminuiu 63,86% (38,34) na região Sul, 53,74% (48,33) na região 
Sudeste e 58,79% (56,50) na região Centro-Oeste.

Figura 4. Gráfico de controle da razão de mortalidade materna (RMM) no Brasil entre os anos de 2000 a 2022, em 
função da região do país.
Fonte: Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde

Em relação ao tipo de causas obstétricas de óbito, observa-se que as causas não especificadas apresentaram 
a menor RMM (média de 1,87) e as causas obstétricas diretas a maior RMM (média de 38,76).

Os gráficos de controle (Figura 5) mostram uma grande flutuação nas RMM por causas diretas, com sete anos 
consecutivos crescentes de 2003 a 2009.

Em relação às causas indiretas pode-se observar nove anos consecutivos com RMM abaixo da média, de 
2000 a 2008, indicando menores RMM nesse período do que nos demais. Além disso, observa-se que a RMM por 
causas maternas indiretas variou 51,44%, de 11,10 em 2000 a 16,81 em 2019. Em 2020, houve um aumento de 
83,70% (30,88 – no limite da Zona de Alerta Superior), e, em 2021, de 134,55% (72,43 – acima do limite superior 
de controle). Em 2022, a RMM reduziu 77,77% (16,10).

Com relação às causas não especificadas houve grande flutuação no período, sem uma tendência definida. A 
RMM reduziu 2,67%, de 1,87 em 2000 para 1,82 em 2022.
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Figura 5. Gráfico de controle da razão de mortalidade materna (RMM) entre os anos de 2000 a 2022, em função 
da causa obstétrica.

Fonte: Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde

DISCUSSÃO

A morte materna é um indicador importante da qualidade de vida da população, sendo evitável em grande parte 
das vezes(1). De modo geral, os óbitos maternos resultam de atrasos na assistência adequada. Nesse sentido, o 
fortalecimento da rede de atenção à saúde materna no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) é essencial para 
reduzir esses entraves no atendimento e garantir cuidado integral às mulheres. A integração entre os diferentes 
níveis de atenção – com destaque para a Atenção Primária à Saúde e a qualificação dos serviços obstétricos de 
referência – representa um eixo estruturante para assegurar o acesso oportuno, a continuidade do cuidado e a 
redução da mortalidade materna evitável no país(2).

Neste estudo, no período de 2000 a 2019, observa-se que a RMM geral não apresentou uma tendência definida, 
mantendo-se dentro da Zona Central do gráfico de controle, com exceção para o ano de 2009. Tal alteração pode 
se relacionar à epidemia de gripe pelo vírus da Influenza A (H1N1), que elevou o risco de complicações, internações 
e óbitos de gestantes(16).

Em 2020 e 2021, a razão apresentou um aumento expressivo em todo o país. Nesses dois anos ocorreu a 
pandemia de COVID-19, período em que a assistência à saúde da mulher foi prejudicada, incluindo as consultas de 
pré-natal, seja pelo receio de algumas gestantes de buscar os serviços de saúde devido às incertezas e ao medo 
de sair do isolamento, seja por falhas graves e frequentes da assistência à mulher nos municípios, priorizando o 
tratamento da COVID-19 em detrimento de outras enfermidades(17). Foi possível observar, por exemplo, entraves 
no tratamento de doenças maternas e na triagem de infecções. Ademais, é importante pontuar que a COVID-19 é 
uma doença infecciosa capaz de amplificar estados inflamatórios em pessoas que já possuem outras comorbidades, 
como a pré-eclâmpsia e a obesidade em gestantes, aumentando o risco de fatalidades(18).

Em 2022, já com o controle da doença, a RMM retornou à Zona Central do gráfico de controle, mantendo 
resultado semelhante aos números anteriores à pandemia.

É imprescindível a ação de gestores e profissionais de saúde no desenvolvimento de soluções para essa 
estagnação da RMM. A organização do sistema de saúde deve atuar em todos os níveis do cuidado, possibilitando 
um pré-natal qualificado e precoce, prevenção de doenças relacionadas à gravidez, planejamento do parto e definição 
do local de referência para a gestante, além do encaminhamento, em casos necessários, para locais com melhores 
recursos. Além disso, é importante capacitar as equipes envolvidas nos atendimentos, desenvolvendo protocolos 
voltados ao manejo da gestante e suas necessidades e à adequada divisão de tarefas entre os profissionais(19).

Mulheres de 20 a 29 anos foram as mais frequentes entre os casos, dado semelhante ao observado em um 
estudo realizado em Ribeirão Preto, com 63,9% nesta faixa etária(20), o que pode estar associado ao maior número 
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de gestações nessa faixa etária. Já a faixa etária ≥ 40 anos foi a de maior RMM, com média histórica de 203,87. As 
gestações depois dos 35 anos apresentam maiores complicações obstétricas, com riscos durante a gravidez e o 
parto, como a presença da hemorragia, parto prematuro e má formação fetal(21). Além disso, essas mulheres estão 
mais propensas a doenças crônicas – como a  hipertensão –, estando relacionadas a um maior risco de desfecho 
desfavorável, como óbito materno(22).

Em relação a cor/raça, observou-se maior frequência de óbitos entre as pardas, o que pode estar relacionado 
à grande representatividade desse grupo étnico no Brasil(23). Quanto à RMM, as mulheres negras apresentam os 
piores resultados, com uma média de 208,04. É possível que a cor/raça negra esteja associada a um aumento do 
risco de desenvolver síndromes hipertensivas durante a gestação(24). A cor da pele também pode refletir discriminação 
no acesso e no desempenho dos cuidados de saúde, o que também pode ser um fator relacionado aos óbitos em 
mulheres pardas e negras. No contexto histórico, as pessoas negras apresentam indicadores sociais inferiores aos 
da população branca, de forma que ainda enfrentam atos de racismo, inclusive nos serviços de saúde, o que leva 
a dificuldades no atendimento(25). Esses fatores também impactam na baixa representatividade desse grupo na 
tomada de decisões e na formulação de políticas de saúde, o que pode perpetuar as disparidades ao não atender 
às necessidades específicas dessas populações(25).

Apesar das iniciativas governamentais, é necessário considerar a heterogeneidade, o preenchimento inadequado 
da causa de morte e a subnotificação de óbitos maternos existentes em variadas regiões do país(26). Nas áreas em 
que há melhor notificação e melhor atendimento à gestante e suas complicações, o número de óbitos informado é 
maior(27). Esse fator pode estar relacionado à frequência elevada de óbitos no Sudeste.  

Quando se analisa a RMM por região, as regiões Norte e Nordeste foram as que apresentaram as piores RMM, 
com médias 69,51 e 68,41, respectivamente. Percebe-se que o acesso aos serviços de saúde e a organização 
da assistência não ocorrem igualmente em todo o país. Nas regiões supracitadas, evidencia-se a persistência de 
territórios com altos índices de pobreza, intensificando prejuízos na assistência pré-natal das gestantes por conta 
de desajustes no acesso aos serviços de saúde e menor escolaridade da população(27). No Nordeste, observa-se, 
por exemplo, uma menor proporção de mulheres com pré-natal de início precoce e elevada peregrinação pela busca 
de assistência ao parto, o que revela que o direito da gestante de estabelecer previamente um vínculo com uma 
maternidade não é cumprido em todas as regiões(28).

Assim, é importante considerar que nessas regiões mais vulnerabilizadas, apenas a implantação de políticas 
de saúde isoladas não é suficiente, tornando necessária a adoção de medidas mais amplas e capazes de promover 
alterações nos determinantes sociais, reduzindo as desigualdades observadas(29).

A região Sul apresentou a menor RMM, com uma média de 43,21. O pré-natal realizado nessa região é 
considerado mais acessível, quando comparado ao mesmo serviço prestado no restante do país, além de apresentar 
os maiores níveis de orientação às mulheres sobre os riscos gestacionais, o que pode ter auxiliado no controle das 
comorbidades entre as gestantes(30).

No que tange às causas obstétricas dos óbitos maternos, as diretas foram as mais frequentes, dado semelhante 
ao estudo realizado em Ribeirão Preto, São Paulo (77,8%)(20), em Teresina, Piauí (69,4%)(31) e no Brasil, no período 
de 2011 a 2021, em todas as unidades federativas (59,83%)(7). Observa-se que essas foram as de maior RMM e 
que apresentaram grande flutuação no período. Esse comportamento pode estar relacionado à forma de manejo 
dessas patologias em serviços hospitalares e maternidades, além do nível de acesso a unidades de terapia intensiva 
(UTI). É fato que os protocolos de atendimento dessas enfermidades são frequentemente atualizados, exigindo que 
os profissionais envolvidos estejam atentos às novas práticas e participando de treinamentos periodicamente(22). No 
entanto, essa preparação não ocorre de forma igualitária e eficaz em todos os serviços de saúde.

Vale ressaltar que a realização adequada da assistência pré-natal visa minimizar possíveis complicações e 
melhorar os desfechos perinatais. Entretanto, ainda se observa a ocorrência de inadequações no cuidado pré-natal, 
como dificuldade no acesso, início tardio, número insuficiente de consultas, falta de equipamentos e materiais, além 
de procedimentos incompletos ou incorretos, o que prejudica a qualidade do atendimento e o estabelecimento de 
ações resolutivas(28).

Nesse cenário, é essencial pontuar o papel da Atenção Primária à Saúde (APS) em relação aos cuidados com a 
saúde da mulher e às possíveis intercorrências. No entanto, na prática, percebe-se que os parâmetros dos indicadores de 
pré-natal na APS não são completamente alcançados, o que influencia diretamente na razão de mortalidade materna(2).

Não obstante às contribuições feitas nesta pesquisa, algumas limitações deste estudo devem ser consideradas. 
Dados obtidos de fontes secundárias podem apresentar problemas relacionados à qualidade, como campos não 
preenchidos na declaração de óbito e falhas na codificação; contudo, quando se trata de mortalidade, essas fontes 
são consideradas uma das mais seguras, universais e confiáveis.
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Apesar das limitações mencionadas, é importante destacar que estudos de séries temporais sobre mortalidade 
podem ser valiosas ferramentas epidemiológicas para a formulação de hipóteses explicativas, a identificação de 
grupos vulnerabilizados ao agravo e a avaliação indireta da efetividade das políticas públicas.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo demostram que a mortalidade materna, com exceção aos anos pandêmicos, vem 
se mantendo estagnada, sendo a razão de mortalidade materna, embora com tendência de queda, ainda maior 
entre as mulheres de 40 anos ou mais e de cor/raça preta. Observa-se, em relação às causas de óbito, um aumento 
expressivo dos óbitos indiretos entre 2020 e 2021, ressaltando o impacto dos efeitos indiretos da COVID-19 nesse 
grupo de causas. Em relação às regiões, embora em todas se observe o impacto da pandemia, vale ressaltar as 
desigualdades sociais e de assistência à saúde materno-infantil no Brasil, com as regiões Norte e Nordeste com 
os piores indicadores de morte materna.

Apesar das ferramentas implementadas nos últimos anos, das melhorias e dos avanços conquistados nos 
serviços de assistência à saúde da gestante, o Brasil ainda se encontra longe de alcançar a meta estabelecida pelo 
Ministério da Saúde, de, no máximo, 30 óbitos por cada 100.000 nascidos vivos. Destinar recursos às populações 
e regiões de maior vulnerabilidade, bem como implantar planos de ação específicos para as causas obstétricas de 
maior frequência de óbitos, pode contribuir para a eficácia das estratégias de saúde e para a redução da mortalidade 
materna no Brasil.
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